LEI COMPLEMENTAR Nº 017/05

DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EM EFETIVO

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


FRANCISCO ANTONIO FARIAS, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI: 



Artigo 1º - Fica criado junto ao Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ubarana, o cargo público de provimento efetivo, constante do Anexo I que é parte integrante desta Lei.



Artigo 2º - A escala de vencimentos e a carga horária do cargo criado na forma do artigo 1º desta Lei são os constantes do Anexo I que é parte integrante desta Lei.



Artigo 3º - Os requisitos para preenchimento do cargo criado na forma do artigo 1º desta lei e as sumulas de atribuições são as constantes do anexo II desta Lei.



Artigo 4 - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis Complementares.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário 

LEI COMPLEMENTAR Nº 017/05
ANEXO I

	TABELA I – QUARENTA HORAS SEMANAIS



	QUANT
	DENOMINAÇÃO
	VENCIMENTOS



	
	
	REF
	GRAU A
	GRAU B
	GRAU C
	GRAU D
	GRAU E
	GRAU F
	GRAU G

	01
	Assistente Social
	CE-21
	863,92
	907,12
	952,47
	1.000,10
	1.050,10
	1.102,61
	1.157,74


Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 017/05
ANEXO II

SUMULAS DE REQUISITOS DO CARGO E ATRIBUIÇÕES

Cargo 


 Assistente Social 

Requisitos Mínimos:
Aprovação em Concurso Público; atender todos os requisitos estabelecidos na Lei nº 035/93, de 26 de maio de 1993; possuir Diploma em curso de Graduação em Serviço Social, oficialmente reconhecido, expedido por estabelecimento de ensino superior existente no País, devidamente registrado no órgão competente, ou possuir Diploma em curso de em Serviço Social, em nível de graduação ou equivalente, oficialmente reconhecido, expedido por estabelecimento de ensino sediado em países estrangeiros, conveniado ou não com o governo brasileiro, desde que devidamente revalidado e registrado em órgão competente no Brasil; 

Atribuições: 
É competência do Assistente Social 

· elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da administração pública direta;

· elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da sociedade civil;
· encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;
· orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar  e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;
· Planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços Sociais;
· Planejar, executar e avaliar pesquisas que possam  contribuir para análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais;
· prestar Assessoria e consultoria a  órgãos da administração pública direta  e indireta, com relação às matérias relacionadas com o Serviço Social;
· prestar Assessoria e apoio aos movimentos sociais em matérias relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade:
· planejamento, organização e administração de Serviço Sociais e de Unidade de Serviço Social;
· realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta;
· desenvolver a atribuições instituídas pelo artigo 5º da Lei nº 8662, de 07 de junho de 1993, especialmente: 
I

coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos programas e projetos na área de Serviço Social;

II

planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de Serviço Social;

III
Assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, em matéria de Serviço Social;
IV
realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais,  informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;

V
treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviços Sociais;
VI
coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados sobre assuntos de Serviço Social;

VII
dirigir serviços técnicos de Serviço Social nas entidades públicas;
Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal 

